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Para produção de sustentação oral por videoconferência, o(a) interessa-
do(a), em até 2 (dois) dias úteis antes do início da sessão, deverá preen-
cher o formulário “Requerimento de Sustentação Oral” disponibilizado no 
Portal do TCE-PA, no endereço abaixo e observar as disposições contidas § 
5º do art. 261 do Regimento Interno.
https://tcepa.tc.br/apresentacao-e-tce-portal
Para orientações, ligar (91) 98165-4014 ou (91) 3210-0824.
JOSÉ TUFFI SALIM JUNIOR
Secretário-Geral

NOTIFICAÇÃO DE JULGAMENTO
 De ordem da Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Pará, Cons.ª 
ROSA EGÍDIA CRISPINO CALHEIROS LOPES, notifico o Sr. DENIS EUGÊ-
NIO CANTANHEDE DE OLIVEIRA (CPF: ***.387.222-**), de que no dia 
16.05.2023, às 08h30min, será julgado o Processo nº 526516/2013, que 
trata de Tomada de Contas instaurada na PREFEITURA MUNICIPAL DE 
QUATIPURU, referente ao Convênio SEDUC nº 159/2011 e termo aditivo, 
tendo como Relator o Exmo. Cons.º Subst. Daniel Mello.
Informo que, conforme disposição contida no Art. 177, §§ 2º e 3º do Re-
gimento Interno do TCE-PA, o(a) interessado(a) poderá produzir Susten-
tação Oral, de forma presencial, por ocasião da realização do referido jul-
gamento.
Para produção de sustentação oral por videoconferência, o(a) interessa-
do(a), em até 2 (dois) dias úteis antes do início da sessão, deverá preen-
cher o formulário “Requerimento de Sustentação Oral” disponibilizado no 
Portal do TCE-PA, no endereço abaixo e observar as disposições contidas § 
5º do art. 261 do Regimento Interno.
https://tcepa.tc.br/apresentacao-e-tce-portal
Para orientações, ligar (91) 98165-4014 ou (91) 3210-0824.
JOSÉ TUFFI SALIM JUNIOR
Secretário-Geral
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PORTARIA
.

PORTARIA N° 224/2023/MPC/PA
O Secretário do Ministério Público de Contas do Estado, no uso das atribuições 
delegadas pela PORTARIA Nº 030/2023-MPC/PA, de 23/01/2023,
CONSIDERANDO o que consta do Processo PAE nº 2023/424913;
RESOLVE:
Art. 1º Tornar sem efeito a Portaria nº 179/2023/MPC/PA, de 18/04/2023, 
publicada no Diário Oficial do Estado, de 20/04/2023.
Art. 2º Conceder ao Procurador de Contas FELIPE ROSA CRUZ, matrícula 
nº 200196, para participar de reuniões institucionais nos dias 09 e 10 de 
maio do corrente e do XVIII Fórum Brasileiro de Contratações e Gestão Pú-
blica, a ser realizado nos dias 11 e 12 de maio de 2023, de forma presen-
cial, em Brasília-DF, 5,5 (cinco e meia) diárias, correspondentes ao período 
de afastamento deferido (de 08 a 13/05/2023), na forma da Resolução nº 
19/2016 – MPC/PA – Colégio.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos à data do despacho autorizativo.
Belém/PA, 03 de maio de 2023.
CAIO ANDERSON DA SILVA DANTAS
SECRETÁRIO DO MPC/PA

Protocolo: 933252
PORTARIA N° 225/2023/MPC/PA

O Secretário do Ministério Público de Contas do Estado, no uso das atribuições 
delegadas pela PORTARIA Nº 030/2023-MPC/PA, de 23/01/2023,
CONSIDERANDO o que consta do Processo PAE nº 2023/419889;
RESOLVE:
Art. 1º Tornar sem efeito a Portaria nº 187/2023/MPC/PA, de 19/04/2023, 
publicada no Diário Oficial do Estado, de 24/04/2023.
Art. 2º Conceder ao servidor ROGÉRIO COUTO FELIPE, matrícula nº 
200073, para participar de reuniões institucionais nos dias 09 e 10 de maio 
do corrente e do XVIII Fórum Brasileiro de Contratações e Gestão Pública, 
a ser realizado nos dias 11 e 12 de maio de 2023, de forma presencial, 
em Brasília-DF, 5,5 (cinco e meia) diárias, correspondentes ao período de 
afastamento deferido (de 08 a 13/05/2023), na forma da Resolução nº 
19/2016 – MPC/PA – Colégio.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos à data do despacho autorizativo.
Belém/PA, 03 de maio de 2023.
CAIO ANDERSON DA SILVA DANTAS
SECRETÁRIO DO MPC/PA

Protocolo: 933259

DESIGNAR FISCAL DE CONTRATO
.

PORTARIA N° 023/2023/SGCC/DACC/MPC/PA
Designa fiscais de Contrato Administrativo.
O Procurador-Geral de Contas, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO que a fiscalização e execução dos contratos administrati-
vos deve ser acompanhada por representante da Administração especial-
mente designado, a teor do que dispõe o art. 67, §§ 1° e 2°, da Lei Federal 
n° 8.666/93;
R E S O L V E:
Art. 1º Designar os servidores Rogério Couto Felipe, matrícula 200073 e, 
nos seus impedimentos, João Quemel Lira Júnior, matrícula nº 200272, 
para aturarem como fiscais do Contrato nº 11/2023/MPC-PA, firmado entre 
este Ministério Público de Contas (CNPJ 05.054.978/0001/50) e a empresa 
Zênite Informação e Consultoria S.A (CNPJ 86.781.069/0001-15), tendo 
como objeto a contratação de 10 (dez) acessos à ferramenta eletrônica 
denominada Zênite Fácil.
Art. 2º São atribuições do fiscal, além de outras eventualmente especifica-
das em lei, contrato ou instrumento congênere:
I. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
II. Fiscalizar o cumprimento, pela contratada, das normas, objeto e cláu-
sulas contratuais;
III. Registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do contra-
to, reportando ao gestor aquelas que demandem sua intervenção;
IV. Verificar, durante toda a vigência do contrato, se a contratada mantém 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, provi-
denciando, quando for o caso, a atualização das certidões e juntando-as 
ao processo;
V. Confrontar se o valor a ser pago mensalmente à contratada está em 
conformidade com o valor estabelecido no termo contratual, atestando a 
fatura de pagamento apenas quando não houver nenhuma documentação 
a ser regularizada;
VI. Controlar o prazo de vigência do contrato sob sua responsabilidade, 
informando ao gestor a iminência de seu término;
VII. Sugerir, quando cabível, a prorrogação da vigência do contrato, em se 
tratando de serviço de natureza continuada.
Art. 3º As determinações que ultrapassem às atribuições do fiscal deverão 
ser solicitadas à Secretaria do MPC/PA, em tempo hábil, para a adoção dos 
procedimentos necessários com vista ao estrito cumprimento da execução 
do contrato.
Art. 4º As atribuições do fiscal serão complementares às do cargo que os 
servidores ora designados ocupam no MPC/PA.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Belém/PA, 03 de maio de 2023.
STEPHENSON OLIVEIRA VICTER
Procurador-Geral de Contas, em exercício

Protocolo: 933345
PORTARIA N° 022/2023/SGCC/DACC/MPC/PA

Designa fiscais de Contrato Administrativo.
O Procurador-Geral de Contas, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO que a fiscalização e execução dos contratos administrati-
vos deve ser acompanhada por representante da Administração especial-
mente designado, a teor do que dispõe o art. 67, §§ 1° e 2°, da Lei Federal 
n° 8.666/93;
R E S O L V E:
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para aturarem como 
fiscais do Contrato Administrativo nº 10/2023/MPC-PA, firmado entre este 
Ministério Público de Contas (CNPJ 05.054.978/0001/50) e a empresa Sá 
Ribeiro S.A. (CNPJ 04.910.469/0001-19), tendo como objeto a locação sob 
medida (built to suit) de imóvel não residencial:
· Simone Braga Chaves Martins, matrícula 200084;
· Ranieri Teles Vasconcelos, matrícula 200171;
· Marcelo Cardoso Nagano, matrícula 200288;
· Fábio Costa Lima, matrícula 200264;
· Cézar Barroso dos Santos, matrícula 200113;
· Walbert Emanuel da Silva Nascimento, matrícula 200265;
· Raphael Fernando Braga Gonçalves, matrícula 200270;
· Bárbara Pinheiro Amanajás, matrícula 200259.
Art. 2º São atribuições do fiscal, além de outras eventualmente especifica-
das em lei, contrato ou instrumento congênere:
I. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
II. Fiscalizar o cumprimento, pela contratada, das normas, objeto e cláu-
sulas contratuais;
III. Registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do contra-
to, reportando ao gestor aquelas que demandem sua intervenção;
IV. Verificar, durante toda a vigência do contrato, se a contratada mantém 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, provi-
denciando, quando for o caso, a atualização das certidões e juntando-as 
ao processo;
V. Confrontar se o valor a ser pago mensalmente à contratada está em 
conformidade com o valor estabelecido no termo contratual, atestando a 
fatura de pagamento apenas quando não houver nenhuma documentação 
a ser regularizada;
VI. Controlar o prazo de vigência do contrato sob sua responsabilidade, 
informando ao gestor a iminência de seu término;
VII. Sugerir, quando cabível, a prorrogação da vigência do contrato, em se 
tratando de serviço de natureza continuada.
Art. 3º As determinações que ultrapassem às atribuições do fiscal deverão 
ser solicitadas à Secretaria do MPC/PA, em tempo hábil, para a adoção dos 
procedimentos necessários com vista ao estrito cumprimento da execução 
do contrato.


